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EDITAL DE LICITAÇÃO  - PREGÃO 63/2022-PML

A Prefeitura Municipal de Laguna, representada por seu Prefeito Municipal, SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, residente e domiciliado neste Município, torna público aos interessados que realizará processo licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, em conformidade com as Leis n° 8666/93 e 10.520/02 e Decreto Municipal 6.522/2021.
1 - DO OBJETO: Constitui objeto dessa licitação o Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de ar condicionado, incluindo serviços de instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) e controles, para as várias unidades administrativas da Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas, em conformidade com o estabelecido no processo administrativo nº 606/2022, neste edital e seus anexos.

1.2 -  VALOR DE REFERÊNCIA:
O valor de referência para a aquisição do objeto é de R$ 802.738,00 (oitocentos e dois mil setecentos e trinta e oito reais).
1.3 MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL DO TIPO MENOR PREÇO POR LOTE.
2 -  DA ABERTURA:
DIA E HORA  DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL - SPPP: às 14:00 horas do dia 04 DE JANEIRO  DE  2023 - QUARTA - FEIRA.
LOCAL DA REUNIÃO: Sala de reuniões dos pregões sito à Avenida Colombo Machado Salles  nº 145, centro, 2º andar - Laguna – SC.

Não será aceita, sob qualquer hipótese, a participação de licitante retardatário, considerado aquele que apresentar os envelopes depois de terminado o processo de CREDENCIAMENTO, a cargo do Pregoeiro. No final do credenciamento, o pregoeiro solicitará ao secretário que verifique junto ao Protocolo da Prefeitura a existência de envelopes de licitantes que protocolaram a entrega naquele departamento, que vierem a oferecer lances ou não.
3 - DAS ESPECIFICAÇÕES - TERMO DE REFERÊNCIA 
Os detalhamentos dos serviços estão especificados no Anexo I do Edital, que deverão ser atendidos integralmente.

3.1- DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
a) É imprescindível que o proponente licitante execute a entrega dos produtos/serviços de acordo com as especificações exigidas; 

b) A Administração emitirá termo de conformidade quando do recebimento dos itens, em cada entrega, condição necessária para o efetivo pagamento; 

c) A desconformidade gerará imediata rejeição do item ou lote, a critério da Administração, bem como a tomada de decisões que o caso requerer.

3.1 – Forma de execução dos serviços. 

3.1.1 - A omissão de exigências deste Edital, quando obrigatórias por Lei, não isenta a licitante de comprová-las a qualquer instante, a critério da Administração e o seu descumprimento é motivo de sustação de contrato de fornecimento. 

3.1.2 Não será permitida a participação de consórcios e cooperativas no processo licitatório, por não ser usual e recomendável para o tipo de serviço a ser contratado. Também não será autorizada a subcontratação.

4 – DAS RESPONSABILIDADES TÉCNICA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO.
4.1 O recebimento do serviço constante deste edital será efetuado por responsável, que fiscalizará as características constantes no termo de referência e atestará sua conformidade. 
	Responsável p/ recebimento – nome e matrícula: 
	AMILTON MARTINS DE SOUZA
SECRETÁRIO DA FAZENDA, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


5 -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. Este é um processo licitatório por registro de preços e os itens serão adquiridos conforme a necessidade e de acordo com o orçamento. A despesa para eventual aquisição do objeto licitado correrá por conta de dotação orçamentária da Secretaria Solicitante, conforme Lei Orçamentária Anual.

6 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 Poderão participar da licitação pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto licitado, observadas as condições constantes no Edital.

6.2  É vedada a participação de empresas:

a) cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão;

b) em consórcio;

c) em recuperação judicial ou extrajudicial, ou cuja falência tenha sido declarada, que se encontram sob concurso de credores ou em dissolução ou em liquidação;

d) punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração usuária do Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina – SEA, durante o prazo estabelecido para a penalidade;

e) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal; e

f) cujos diretores, gerentes, sócios e empregados sejam servidores ou dirigentes do órgão/entidade licitante, bem como membro efetivo ou substituto da Comissão de Licitação.

7 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
7.1 Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimento, providências ou impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolando o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização do Pregão.

7.2 Em se tratando de licitante, o prazo para impugnação é de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a SPPP. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

7.2.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal.

7.3 Caberá à autoridade competente decidir sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias após o limite de envio de impugnações.

7.4 Em caso de deferimento da impugnação contra o ato convocatório, será tomada uma das seguintes providências:

a) anulação ou revogação do Edital;

b) alteração e republicação do Edital, reabertura do prazo de envio de propostas, alteração da data da Sessão Pública do Pregão;

c) alteração no Edital e manutenção do prazo e da data da Sessão Pública do Pregão, nos casos em que, inquestionavelmente, a alteração não tenha afetado a formulação das propostas.

7.5. As impugnações ao ato convocatório DEVERÃO ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento na aba de Protocolos, devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais impugnações.
8 DA IDENTIFICAÇÃO DOS ENVELOPES

8.1 O licitante deverá apresentar dois envelopes, sendo o envelope nº 01 (PROPOSTA) e o envelope nº 02 (HABILITAÇÃO), identificados conforme:

	PREGÃO N° 63/2022-PML – 
ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO

	
	PREGÃO N° 63/2022-PML

ENVELOPE Nº 2 – HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA
ENDEREÇO COMPLETO



9. DO CREDENCIAMENTO

9.1 A proponente deverá apresentar-se para credenciamento, perante o pregoeiro, por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por seu representado, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se, exibindo o documento de identidade com foto ou outro documento equivalente.
9.2 O representante NÃO PROPRIETÁRIO deverá estar devidamente habilitado com os seguintes documentos:

I- Documento de identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, que possua os dados comuns do representante e sua fotografia;

II- Procuração de proprietário, sócio ou gerente da empresa representada para o ato licitatório, devidamente referenciado em contrato social, reconhecida em Cartório. O termo de credenciamento substituirá a Procuração se e somente se vier preenchida e assinada por sócio ou proprietário, perfeitamente identificado no Contrato Social;
III- Termo de Credenciamento, pode ser utilizado o modelo do ANEXO II.
IV- Contrato Social original ou última alteração, desde que com informações consolidadas, original ou em cópia autenticada.

V - Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo III do Edital
9.2.1- O representante SÓCIO/PROPRIETÁRIO deverá estar habilitado com os seguintes documentos:

 I –  Carteira de Identidade, carteira de motorista ou outro que substitua a carteira de identidade, necessariamente com fotografia;

II- Contrato Social, constando perfeitamente a sociedade/propriedade do representante.

III- Declaração para Habilitação, dando ciência de que a empresa licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação conforme exigido pelo inciso VII, do art. 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, modelo de uso facultativo – Anexo III do Edital.

9.2.2. Os documentos devem ser originais, cópias autenticadas por tabelião, por servidor designado pela Administração Pública Municipal ou ainda por publicação em órgão da imprensa oficial.

9.3 Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.

9.4 Somente poderá participar da fase de lances verbais e demais atos relativos a este pregão, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

9.5 SERÃO DESCONSIDERADOS OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO INSERIDOS NOS ENVELOPES DE PROPOSTA E/OU HABILITAÇÃO.

9.6 Na hipótese de o representante não possuir os documentos Termo de Credenciamento (Anexo II) e Declaração de Regularidade Fiscal e demais obrigações habilitatórias (Anexo III), poderá fazê-lo no ato do credenciamento.

9.6.1 Nesta situação, caberá ao pregoeiro, em casos isolados, a autenticação de documentação inerente a este processo licitatório.

9.6.2.Serão considerados válidos os documentos com assinatura digital
9.7 NENHUM DOCUMENTO PRECISARÁ SER REPETIDO EM QUALQUER FASE DESTE PROCESSO LICITATÓRIO, APENAS SEUS COMPLEMENTOS, QUANDO NECESSÁRIO.

9.8 A licitante DEVERÁ apresentar inicialmente, junto aos demais documentos de credenciamento, Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - se for o caso -  na forma do artigo 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de registro do Comércio (DNRC) e da Lei Complementar 123/2006, pelo que não o fazendo, não poderá ser beneficiada pela lei referida.

9.9. A licitante que não se fizer representar na Sessão Pública do Pregão, deverá enviar os envelopes de habilitação e proposta (definidos em  10 e 11 deste Edital) contidos num terceiro envelope com os documentos necessários para o credenciamento, que são: Contrato Social e Declaração para Habilitação.

9.9.1 O não atendimento deste quesito importará em não aceitação da proposta. 

9.9.2 O conjunto de documentos de credenciamento, habilitação e proposta, contidos no terceiro envelope, deverão ser enviados ao pregoeiro.

9.9.3 O terceiro envelope, um típico envelope de envio de correspondência, conterá a identificação do remetente, e como destinatário o que segue:

	Destinatário:
Prefeitura Municipal de Laguna
Documentos para participação de PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL 63/2022 – PML 
a/c Elaine da Silva de Jesus Delfino – Pregoeira do Município
Avenida Colombo Machado Salles, 145 - Centro
Laguna SC - 88.790.000



9.9 Concluída a fase de credenciamento, as licitantes deverão entregar ao pregoeiro os envelopes da proposta de preços e dos documentos de habilitação, que serão rubricados, não sendo mais aceitas novas propostas.

9.10 Iniciada a Sessão Pública do Pregão, não cabe desistência da proposta.

10 DA PROPOSTA 

10.1 A Proposta de Preços contida no Envelope nº 01 deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:

a) Preferencialmente emitida por computador ou datilografada (VIDE ITEM 8.3), redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo responsável da empresa representada em 01(uma) via.

b) Conter Razão Social completa e CNPJ da licitante. Havendo matriz ou filial sediadas no Estado de Santa Catarina o Município dará preferência pela emissão de nota fiscal por aquela aqui sediada. 

c) Descrição completa e minuciosa quanto ao objeto a ser fornecido, de acordo com as especificações mínimas estabelecidas no objeto do presente Edital, constando o valor unitário, em moeda corrente nacional, em algarismo. No caso das propostas serem impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital
d) Conter prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data-limite para a entrega dos envelopes.

10.2 A proposta de preços original deverá conter OBRIGATORIAMENTE O PRODUTO, MARCA/MODELO (quando for o caso), VALOR UNITÁRIO, O VALOR TOTAL E O VALOR POR LOTE, quando for o caso, poderão ser colocadas referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
10.2.1. A licitante deverá apresentar a proposta para todos os itens do lote que estiver concorrendo. 
10.2.1 Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, com no máximo 04(quatro) casas decimais após a vírgula, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto a ser fornecido, bem como, o custo de transporte, inclusive carga e descarga, correndo tal operação, única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da empresa vencedora desta Licitação.

10.3 As empresas poderão PREFERENCIALMENTE apresentar suas propostas no Sistema “Betha Auto Cotação”, os arquivos para formulação da proposta serão fornecidos pelo Setor de Compras e Licitações do Município de Laguna, perante solicitação do licitante, através do endereço eletrônico: pmlcompras34@gmail.com
10.3.1 – As propostas impressas através do Sistema Auto Cotação, constam os itens deste edital, com as especificações resumidas, porém para efeito de julgamento serão consideradas as especificações deste edital.
10.3.2- Apresentar PREFERENCIALMENTE junto a proposta, (Pen drive ou qualquer outro dispositivo eletrônico), contendo os itens do Edital, com formulação da Proposta no Sistema “Betha Auto Cotação”, instruções no site www.betha.com.br 
10.4 A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
10.5 - A inobservância das determinações acima, implicará na desclassificação da proponente. 
10.5.1- Indicar o nome do Banco, número da agência e número da conta bancária através da qual deverá ser processado o pagamento.
10.5.2. - Cada licitante apresentará apenas uma proposta.
10.6 - O preço ofertado será sempre o preço final, nele devendo estar computadas todas as despesas que incidam sobre o contrato.
10.7- Pequenas falhas ou imperfeições na apresentação das propostas, que não comprometam a legalidade do certame, serão resolvidas pelo Pregoeiro.
10.8- A Administração fornecerá arquivo digital para apresentação de proposta no sistema Betha.

11 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA HABILITAÇÃO

11.1 Os documentos para habilitação deverão ser apresentados em envelope lacrado (envelope nº 02) conforme item 8.1, no horário e data definidos no preâmbulo do Edital.

11.2 O envelope lacrado nº 02 (Habilitação) deverá conter os documentos de habilitação a serem apresentados em 01 (uma) via ORIGINAL ou cópia AUTENTICADA em cartório ou no Departamento de Documentação do Município.

11.2.1 A autenticação no Departamento de Documentação do Município deve ser feita antes do início da Sessão e todos os documentos deverão estar, preferencialmente, rubricados e paginados. (Exemplo: 1/5, 2/5,....5/5)

11.3 Quando o certificado/certidão for emitido por sistema eletrônico, poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela Internet ou junto ao órgão emissor.

11.4 Os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante responsável pelo contrato/fornecimento com o número do CNPJ e endereço respectivo.

11.4.1 Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

11.4.2 Se o licitante responsável pelo contrato/fornecimento for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

11.4.2.1 Quando houver certidões referentes à arrecadação centralizada, poderá a filial apresentar negativas da matriz, normalmente as da Fazenda Federal, INSS, FGTS e CNDT, conforme Acórdão 3056/2008 do Tribunal de Contas da União. 

11.5 Quanto ao prazo de validade dos documentos, é preciso considerar que:

a) todos os documentos precisam estar dentro do prazo;

b) os documentos que omitirem o prazo serão considerados como válidos pelo período de 06 (seis) meses, em conformidade com os emitidos pela Fazenda Federal, pelo princípio da analogia, previsto no artigo 4° da Lei de Introdução do Código Civil;

c) a documentação exigida deverá ter validade, no mínimo, até a data prevista para a SPPP;

d) documentação vincenda até a data do Contrato deverá ser reapresentada. 
11.6. Serão considerados válidos documentos com assinatura digital.
12 DA HABILITAÇÃO

12.1 Quanto à qualificação jurídica: 

I - Sociedades Comerciais em Geral: Contrato Social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado. Se o Contrato Social for apresentado na fase de credenciamento, não se fará necessário nesta fase;

II - Sociedades Anônimas: ata da Assembleia Geral que aprovou o Estatuto Social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal. Se a ata for apresentada na fase de credenciamento, não se fará necessária nesta fase.

12.1.1 No que couber, os documentos referidos nos incisos I e II poderão ser substituídos por Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado, da sede da empresa.

12.1.2 Na apresentação do Estatuto ou Contrato Social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.

12.2 Quanto à regularidade fiscal e trabalhista:

12.2.1.  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação regular perante a Secretaria da Receita Federal (SRF);

12.2.2. - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da empresa licitante, na forma da Lei; 

12.2.3. - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

12.2.4. - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

12.3.  – HABILITAÇÃO TÉCNICA 

12.3.1.  Comprovação através de documento, diploma ou certificado fornecido pelo fabricante/distribuidor do aparelho de ar condicionado, da empresa ou empresas que efetua(m) prestação dos serviços em garantia para os equipamentos oferecidos, em Laguna ou cidades limítrofes à Laguna. Esta informação deverá ser comprovada pela Administração.   

12.3.2 – Prova de registro da empresa junto ao Conselho específico, com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa; 

12.3.3 - Atestado de capacidade técnica da empresa, compatível com o objeto desta licitação, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo Conselho da atividade, que mostre que a empresa está exercendo ou exerceu atividade compatível em característica com o objeto deste edital; 

12.3.4 - Prova de registro do responsável técnico junto ao Conselho da atividade;  

12.3.5 - Certidão de Acervo Técnico Profissional do técnico responsável, emitido pelo Conselho da atividade, que comprove ter o mesmo se responsabilizado por serviços de característica semelhante – instalação de ar condicionado;  

12.3.6 - Comprovação de vinculação do responsável técnico junto à licitante, por cópia da carteira de trabalho ou ficha de registro de empregados; cópia da última alteração contratual da empresa licitante, no caso do profissional ser sócio da mesma (não precisa ser duplicado se apresentado e identificado no credenciamento); ou contrato de prestação de serviço. 

13 DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO

13.1 No dia, hora e local designados neste Edital, serão recebidos os envelopes Proposta e Habilitação, devidamente lacrados.

13.2 No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes ao ato público, o pregoeiro declarará aberta a SPPP.

13.3 Em seguida, o pregoeiro passará ao credenciamento dos licitantes, nos termos do item 9 (Do Credenciamento), devendo providenciar a assinatura dos licitantes credenciados na declaração de que cumprem as condições de habilitação, conforme modelo constante no Anexo III para, então, encaminhar os envelopes distintos aos licitantes credenciados para conferência dos lacres e protocolos.

13.4 Serão abertos, em primeiro lugar, os envelopes contendo as propostas, ocasião em que será procedida a verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste instrumento.

13.4.1 A desclassificação da proposta do licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances verbais.

13.5 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros formais.

13.5.1 Serão corrigidos automaticamente pelo pregoeiro quaisquer erros de soma e/ou multiplicação.

13.5.2 A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à Sessão do Pregão.

13.5.3 Falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados no envelope n° 02 (Habilitação).

13.5.4 Item relativo a dados bancários do licitante não gerarão a sua desclassificação, pois poderão ser preenchidos para a assinatura do Contrato.

13.5.5 Havendo divergência entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário e na divergência entre o valor unitário por extenso e o valor numérico, prevalecerá o menor.

13.6 As propostas serão encaminhadas aos credenciados para rubrica e conferência.

13.7 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

13.8 No curso da Sessão, dentre as propostas classificadas, o autor da oferta de valor mais baixo e o das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela poderão fazer lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.

13.9 Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem 13.8, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

13.10 A oferta dos lances deverá ser efetuada considerando o preço por lote, no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços.

13.11 É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

13.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará exclusão do licitante da etapa de lances verbais. Será mantido o último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

13.13 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

13.14 Encerrada a etapa competitiva de lances e ordenadas as ofertas de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com os preços estimados pela Administração Pública Municipal ou com os preços praticados no mercado.

13.15 Considera-se preço excessivo, para os fins de avaliação da aceitabilidade do preço proposto, aquele que estiver 10% (dez por cento) acima do valor estimado ou do preço praticado no mercado aferido pela Administração Pública Municipal, devidamente atualizado até a data da abertura do envelope nº 01 (Proposta), utilizando-se, para o cálculo de atualização, o Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM), publicado pela Fundação Getúlio Vargas na ocasião.

13.16 Sendo aceitável a proposta de menor preço por item, lote ou global (conforme o caso), o pregoeiro procederá a abertura do envelope contendo os documentos de “habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas no item 11 (Da forma de Apresentação da Habilitação) e item n° 12 (Da Habilitação) deste Edital.

13.16.1 O pregoeiro, a seu critério, poderá efetuar a análise dos documentos de habilitação ao final da etapa de lances, para o bom andamento da SPPP.

13.17 Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o pregoeiro poderá negociar com o licitante vencedor, com vista a obter preço melhor.

13.18 Obtido preço aceitável em decorrência da negociação, proceder-se-á na forma do disposto no subitem 13.16.

13.19 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

13.20 Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem a documentação em situação regular, conforme estabelecido no item 11 (Da Forma de Apresentação da Habilitação) e item 12 (Da Habilitação) deste Edital.

13.21 O pregoeiro manterá em seu poder os envelopes nº 2 (Habilitação), apresentados pelos demais licitantes até a entrega definitiva do objeto licitado. Após essa etapa, inutilizará os mesmos.

13.22 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, devendo ser assinada pelo pregoeiro e por todos os licitantes presentes.

14 DO RECURSO
14.1 Habilitada a proponente, o pregoeiro solicitará aos demais credenciados se desejam manifestar interesse em interpor recurso.

 14.2 Havendo interesse, a proponente deverá manifestar motivadamente sua intenção de interpor recurso, explicitando sucintamente suas razões, cabendo ao pregoeiro deliberar sobre o aceite do recurso.

14.2.1 A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que a proponente pretende que sejam revistos pelo pregoeiro.

14.3 A proponente que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias para a apresentação do recurso, limitado às razões apresentadas durante a Sessão Pública, o qual deverá ser encaminhado ao Departamento de Compras, Licitações e Contratos do Município de Laguna/SC, dirigido à autoridade competente. As demais proponentes ficam desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões no prazo de 03 (três) dias a contar do término do prazo da recorrente.

14.4 Encerrado o prazo para manifestação de recurso, o pregoeiro declarará encerrada a Sessão Pública do Pregão. 

14.5. As impugnações ao ato convocatório, bem como a apresentação de recurso poderão ser formalizadas via sistema informatizado 1Doc, com acesso ao link: https://laguna.1doc.com.br/atendimento na aba de protocolos, devendo ser juntados todos os documentos que fundamentam tais recursos.
15 DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

15.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação das proponentes quanto à interposição de recurso, o pregoeiro opinará sobre a adjudicação do objeto licitado, o que posteriormente será submetido à autoridade competente.

15.2 No caso de interposição de recurso, caberá à autoridade competente, após decisão do recurso, opinar pela adjudicação do objeto licitado.

15.3 A autoridade competente homologará o resultado da licitação, convocando o vencedor a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 10 (dez) dias úteis.

15.4 A Administração Pública Municipal poderá, quando a proponente vencedora convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular ou se recusar injustificadamente a assinar a Ata de Registro de Preços, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo.

15.5 Decorrido o prazo do item 15.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não comparecendo a proponente convocada para a assinatura da Ata de Registro de Preços, será ela dada como desistente, ficando sujeita às penalidades previstas na Lei nº 10.520/02 e neste Edital.

16 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 As obrigações decorrentes deste Pregão consubstanciar-se-ão em Ata de Registro de Preços (Anexo V), que terá validade pelo período de 12 (doze) meses.

16.2 Homologado o resultado da licitação, será(ão) encaminhada(s) à(s) licitante(s) vencedora(s) a Ata de Registro de Preços para que seja(m) assinada(s) no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do seu recebimento, podendo ser mediante aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, sob pena de decair do direito à futura contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital.

16.3 A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do Contrato Social e, na hipótese de nomeação de procurador, também de procuração e documento de identidade do representante.

16.4 A critério da Administração Pública Municipal, o prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, desde que haja tempestiva e formal solicitação da adjudicatária.

16.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração Pública Municipal a firmar as contratações que deles poderão advir, nem as aquisições dos produtos, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

17 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1 A contratação juntamente ao fornecedor registrado será formalizada pelo Município por intermédio de Contrato, com a consequente emissão de nota de empenho.

17.2 Cada Contrato deverá conter, no mínimo:

a) número do Pregão e da Ata de Registros de Preços;

b) especificação e quantidade do objeto pretendido;

c) preços registrados, que deverão ser respeitados pelo fornecedor;

d) dotação orçamentária que dará cobertura à despesa;

e) destinação do objeto adquirido.

17.3 O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista no artigo 62 da Lei nº 8.666/93.

17.4 Os Contratos decorrentes deste processo licitatório ou os instrumentos que os substituírem terão vigência de 12 (doze) meses a partir do exercício financeiro em que forem firmados.

18 DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
18.1 - As posições e locais para a instalação dos condicionadores de ar serão definidas por servidor responsável da Prefeitura de Laguna juntamente ao responsável pela Secretaria/Fundação/Autarquia/Entidade Conveniada requisitante, obedecendo o que segue:
18.1.1 Não será permitida a instalação de condicionadores de ar em colunas, vigas e entre janelas;
18.1.2 Para as linhas frigorígenas das salas que não possuem acesso direto com a parede externa, será obrigatória a sua passagem entre o forro e a laje;
18.1.3 Para os drenos das salas que não possuem acesso direto às paredes externas será obrigatório a utilização de bombas de remoção de condensados e para o deslocamento do condensado (água) a utilização de canos de PVC isolado com polietileno de baixa densidade;
18.1.4 Todas as linhas frigorígenas e drenos aparentes em paredes ou decidas em colunas deverão apresentar acabamento com caneletas de PVC ou Chapa galvanizada  ou gesso acartonado (de acordo com o tipo de parede e também solicitação do requisitante) e pintadas na cor do local;
18.1.5 Não poderão ser utilizadas linhas frigorígenas em material alumínio;
18.1.6 O isolamento térmico das linhas frigorígenas deverá ser de polietileno blindado ou em espuma elastomérica;
18.1.7 Para os condicionadores de ar que por ventura pesarem além do suportável pelas divisórias, deverão ser fixados na laje suportes para sustentação dos mesmos;
18.1.8 Os valores para instalação serão fixados de acordo com a distância de interligação entre evaporadora e condensadora;
18.1.9 Os serviços de guincho (muck) deverão estar inclusos no valor da instalação;
18.1.10 Não poderá ser utilizada tomada já existente (dimensionadas para outros fins) para energizar os condicionadores de ar;
18.1.11 O ponto de força (energia) para cada equipamento deverá ser realizado pela empresa instaladora que, por sua vez, deverá deslocar o ponto por eletrocalhas até sua unidade de ligação (30 metros de média);
18.1.12 Deverão ser utilizados disjuntores de amper monofásico e fios com dimensões proporcionais a quantidades de BTUS de cada equipamento;
18.1.13 Em alguns casos as unidades condensadoras necessitam de guindaste para sua instalação e neste caso o local será definido pelo responsável pela aquisição.
19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

19.1 – O servidor responsável pela solicitação dos materiais/serviços deverá entrar em contato por meio telefônico ou eletrônico ao preposto da PML até 20 (vinte) dias corridos de antecedência, para sua realização;
19.2 A PML se obriga a permitir o acesso dos funcionários da(s) empresa(s) vencedora(s) para efetuarem as vistorias e executarem os serviços autorizados previamente;
19.3 Supervisionar a entrega, montagem e instalação dos itens adquiridos;
19.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados.
19.5. Assegurar-se do bom fornecimento dos serviços, verificando sempre a qualidade dos mesmos. 

19.6 - Assegurar-se de que os preços apresentados são os preços contratados e ofertados pela CONTRATADA.

19.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA.

19.8 - Prestar os esclarecimentos necessários, referentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

19.9 - Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

19.10 - Realizar o pagamento pelos serviços realizados conforme estabelecido no presente termo.

19.11 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, resguardada a defesa prévia.

20. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1 A prestação dos serviços pela(s) empresa(s) vencedora(s) será acompanhada pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços indicado(s) pelo(s) Órgão(s) solicitante(s);
20.2 Caso o servidor responsável pela conferência identifique alguma divergência na entrega/instalação, o mesmo está autorizado a suspender temporariamente os serviços até que se resolva a divergência;
20.3 A(s) empresa(s) vencedora(s) é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços;
20.4 Em nenhuma hipótese a PML poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os seus empregados durante a execução da Ata de Registro de Preços;
20.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as ações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;
20.6 Transportar seus funcionários, ferramentas e equipamentos, para execução das entregas/serviços solicitados;
20.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, equipamentos e materiais que apresentem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de instalação ou materiais empregados;
20.8 Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução da entrega/serviço, objeto do presente Termo de Referência, que sobrevenha em prejuízo da PML ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a PML;
20.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à PML ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços;
20.10 Responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à Administração;
20.11 Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico, acidente ou mal súbito que venha a ocorrer com seus empregados;
20.12 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiais, por prejuízos havidos e originados da execução da Ata de Registro de Preços, e que sejam ajuizados contra a PML por terceiros;
20.13 Responsabilizar-se por prejuízos havidos da execução da Ata de Registro de Preços, mesmo após o término de sua vigência;
20.14 Refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela PML, sem qualquer ônus adicional para a PML;
20.15 Substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar embaraço a boa execução da Ata de Registro de Preços ou por recomendação da fiscalização;
20.16 Responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução da Ata de Registro de Preços;
20.17 Fornecer todo o material necessário à instalação dos condicionadores de ar;
20.18 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI), compatíveis com as atividades do serviço prestado;
20.19 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela PML;
20.20 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração durante a execução dos serviços;
20.21 No caso de descumprimento das obrigações da Assistência Técnica Autorizada, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) indicar em até 24 (vinte e quatro) horas, outra corresponsável devidamente credenciada/autorizada, comprovada através de declaração ou contrato;
20.22 - Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20.23 - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência da Administração;

20.24 - Recebidos os produtos, estes serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos;

20.25 - Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual;

20.26 - Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item 20.8, não interromperá a multa por atraso prevista na minuta contratual;

20.27 -  Demais responsabilidades definidas na minuta contratual.
20.28 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos serviços a serem licitados.

20.29 - Assumir totalmente os custos de entrega dos serviços no endereço indicado pelas secretarias solicitantes.

21. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA E REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar/prestar os serviços solicitados para a Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas e suas dependências, ou em outro local, caso haja necessidade;
21.1.2 Os locais para a entrega/prestação dos serviços serão informados à(s) empresa(s) vencedora(s) na Autorização de Compras/Serviços;
21.1.3 O atendimento será de segunda a sexta e em casos especiais em feriados e finais de semana, sendo tratados individualmente.
21.1.4 A empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar/instalar os equipamentos solicitados, devidamente acompanhados das notas fiscais, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviços emitida pelos órgãos solicitantes;
21.1.5.  O dia e horário para a entrega/instalação dos equipamentos solicitados deverão ser agendados juntamente ao(s) servidor(es) responsável(eis) indicado(s) pelo órgão solicitante;
21.1.6. Os materiais deverão estar intactos no momento da entrega e do contrário deverão ser substituídos;
21.1.7.  A Prefeitura Municipal de Laguna, através de responsável indicado para o recebimento dos equipamentos/serviços terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para avaliação dos mesmos;
21.1.8. Caso seja identificada quaisquer irregularidades na entrega/execução dos serviços em relação ao que foi cotado no certame, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) substituir os equipamentos/serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados do recebimento da notificação respectiva, expedida pelo servidor responsável pelo recebimento.
22 DO PAGAMENTO

22.1 -  O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento dos equipamentos e materiais, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e emissão de Nota Fiscal, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.
23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

23.1. A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional(is) designado(s) pela CONTRATANTE para tal finalidade, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

23.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993.

23.3. O profissional designado receberá os equipamentos e materiais, cabendo-lhe:

a) a conferência qualitativa e quantitativa dos equipamentos e materiais, recusando-os caso não esteja dentro dos limites das especificações técnicas deste Termo de Referência;

b) proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

c) prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou qualidade dos equipamentos e materiais.

23.4 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração Pública Municipal.

23.5 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.

24.   DO PREÇO E CONDIÇÕES DE REAJUSTE 

23.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor discriminado na Ata de Registro de Preços, de acordo com valor por item, desde que efetiva e comprovadamente forneça os respectivos materiais em perfeitas condições de uso. 

23.1.1 Todos os impostos, taxas e demais encargos de quaisquer naturezas deverão estar incluídos nos preços unitários dos produtos cotados pela CONTRATADA e objeto do presente Contrato, excluindo-se a CONTRATANTE de qualquer ônus decorrente desses elementos. 

23.2. Devido aos prazos exíguos entre a realização deste processo e a aquisição dos materiais e serviços, os preços não serão reajustados.

23.2. DA REVISÃO DE VALORES
23.2.1 O controle dos preços registrados será exercido com base na dinâmica do mercado, podendo caracterizar, justificadamente, redução ou elevação de seus valores.

23.2.1 Independentemente de solicitação, a Administração Pública Municipal poderá convocar o licitante fornecedor, após a assinatura da Ata de Registro de Preços, para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto cotado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.

23.2.2 O licitante fornecedor poderá solicitar a revisão dos preços ou desonerar-se do compromisso ajustado, mediante comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, outro motivo de força maior ou caso fortuito.

 23.2.2.1 A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de desoneração do compromisso.

23.2.2.2 Reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, a Administração Pública Municipal formalmente revisará os preços ou desonerará a proponente em relação ao item registrado.

23.2.3. As alterações decorrentes serão publicadas conforme legislação vigente.

24. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO PROPONENTE 
24.1.O proponente terá o seu registro de preços cancelado por intermédio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

24.2. A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior; 
b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço. 
24.3. Por iniciativa da Administração, quando o fornecedor: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

24.4.  Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará a devida atualização na Ata de Registro de Preços e informará aos proponentes a nova ordem de registro. 

25. - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
25.1 - A CONTRATADA, ao não cumprir as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas, estará sujeita às sanções e penalidades estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 10.520/2002 , quais sejam:

a) advertência;

b) multa de:

I - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);

II - 10% (dez por cento) em caso da não entrega do objeto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, calculado sobre a parte inadimplente;

III - até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega;

c) suspensão: a licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 05 (cinco) anos, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

I - não celebrar o Contrato;

II - deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

III - ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

IV - não mantiver a proposta;

V - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo;

VII - cometer fraude fiscal.

25.2 - Na aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, a Administração Pública Municipal considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA.

25.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, a CONTRATADA não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no artigo 90 da Lei Federal n° 8.666/1993.

25.4 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

25.5. A recusa injustificada dos adjudicatários em assinarem o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação.
25.6 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

25.6.1 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

25.6.2 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. 

25.6.2.1 Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

25.7 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 

25.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25.9 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 
26- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1 – Nenhuma indenização será devida aos licitantes por apresentarem documentação e/ou elaborarem proposta relativa ao presente PREGÃO.

26.2 – O objeto deste PREGÃO poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

26.3 – É fundamental a presença do licitante ou de seu representante, para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

26.4 – A Administração reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

26.5 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
26.6 – Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 20.5 em dia de expediente normal na Administração Municipal.
26.7- A qualquer tempo, antes da data fixada para a apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se necessário, modificar este edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.8- Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são da exclusiva responsabilidade da empresa a ser contratada.

26.9- É facultada, ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

26.10- O Pregoeiro poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

26.11- O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação pertinente.

26.12- Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor. 20.13 26.13– Havendo divergências entre as cláusulas editalícias e as da minuta contratual, prevalecerão as do edital.
ANEXO I – Termo de Referência.

ANEXO II – Modelo de Credenciamento.

ANEXO III– Modelo de Declaração de Regularidade Fiscal e demais obrigações habilitatórias.

ANEXO VI –Modelo de Proposta.

ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preço.

- Arquivo eletrônico de proposta gerado pelo sistema Betha Cotação.

Laguna, 13 de Dezembro de 2022.

SAMIR AHMAD
Prefeito Municipal
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO: 
1.1 Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de ar condicionado, incluindo serviços de instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) e controles, para as várias unidades administrativas da Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas.
2. DA JUSTIFICATIVA:

2.1 A eventual aquisição de aparelhos de ar condicionado se faz necessária em razão da necessidade de substituição de aparelhos em condições precárias, que se encontram em limite de uso operacional, tendo como consequência o consumo excessivo de energia e gastos altos com manutenção preventiva e corretiva. Pretende-se assim atender aos princípios da economia e eficiência.
2.2 Os casos de novas instalações dos referidos aparelhos também são de suma importância, pois tem como objetivo tornar as dependências do Órgão solicitante adequadas à prestação dos serviços, possibilitando um ambiente saudável, com conforto aos servidores e usuários desta municipalidade.
2.3 A aquisição dos condicionadores de ar se encontra dividida por quantidade de BTU’s e o vencedor de cada lote fica responsável, além do fornecimento, pela instalação. A forma justifica-se, para que haja sincronia entre a entrega dos produtos e a disponibilidade para instalação dos mesmos, visto que se forem por empresas distintas, a mercadoria poderá ficar armazenada por muito tempo, ocasionando transtornos. Ademais, objetiva-se evitar situações ocorridas anteriormente, em que após a instalação dos condicionadores de ar, verificou-se que os aparelhos encontravam-se apresentando problemas, onde a empresa que instalou alegava defeito de fábrica e a empresa fornecedora, falha na execução dos serviços de instalação, causando assim problemas à Administração. Desta forma, separando por lotes de BTU’s, o princípio da ampla concorrência está sendo preservado.

3.    RELAÇÃO DOS LOTES E ITENS: 
	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD
	UNID

	1
	1
	Ar condicionado split 09.000 BTU
	75
	UNID

	
	2
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 9.000 BTU
	75
	UNID

	
	3
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 9.000BTU
	240
	METROS

	2
	4
	Ar condicionado split 12.000 BTU
	65
	UNID

	
	5
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 12.000 BTU
	65
	UNID

	
	6
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 12.000BTU
	110
	METROS

	3
	7
	Ar condicionado split 18.000 BTU
	13
	UNID

	
	8
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 18.000 BTU
	13
	UNID

	
	9
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 18.000BTU
	90
	METROS

	4
	10
	Ar condicionado split 24.000 BTU
	8
	UNID

	
	11
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 24.000 BTU
	8
	UNID

	
	12
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 24.000BTU
	30
	METROS

	5
	13
	Ar condicionado split 30.000 BTU
	9
	UNID

	
	14
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 30.000 BTU
	9
	UNID

	
	15
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 30.000BTU
	40
	METROS

	6
	16
	ar condicionado split 60.000 BTU
	7
	UNID

	
	17
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 60.000 BTU
	7
	UNID

	
	18
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 60.000BTU
	30
	METROS

	7
	19
	Ar condicionado portátil 12.000 BTU
	5
	UNID


4.    DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

4.1 As especificações dos materiais/serviços contidas no quadro de quantidades acima deverão ser respeitadas seguindo estritamente sua descrição;

4.1.1. Condicionador de ar, nas capacidades de refrigeração definidas acima, ciclo quente/frio, tipo split, controle remoto. Alimentação 220V, monofásico, 60Hz. Etiqueta Nacional de Conservação de Energia classe A ou B. 
4.1.2. Garantia mínima de um ano ou a normalmente fornecida pelo fabricante em balcão, prevalecendo a maior, com certificado. Esta certificação deve estar juntada na proposta.  

4.1.3. O equipamento deverá possuir as serpentinas do condensador em cobre.  

4.1.4. O produto deve ser reconhecido como normal de catálogo, ou seja, em produção, por empresa fornecedora instalada no país.  

4.1.5. Apresentar catálogo com especificações técnicas do produto ofertado ou as características técnicas do produto, juntamente com a PROPOSTA.  
4.1.6. Os itens oferecidos têm que possuir manutenção em garantia e pós garantia por credenciados nas praças de Laguna ou municípios limítrofes à Laguna, não necessariamente o licitante.  
4.1.7. Será de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s) fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à realização dos serviços de instalação dos equipamentos:
a) Isolante térmico composto de Polietileno de baixa densidade expandido, revestido com filme em polietileno aditivado para tubulação de cobre com espessura mínima de 10 mm;

b) Isolante térmico composto de Polietileno de baixa densidade expandido, revestido com filme em polietileno aditivado para tubulação de cobre com espessura mínima de 15mm;

c) Fita de PVC;

d) Eletroduto flexível de 3/4pol;

e) Cabos de interligação compatíveis com diagrama elétrico do produto;

f) Suporte para condensadoras, em PVC ou nylon;

g) Parafusos para fixação do suporte das unidades evaporadoras e condensadoras;

h) Na instalação, considerar comprimento padrão de 2 metros entre a unidade condensadora e evaporadora (tubulação de cobre, fios de sistema e isolamentos) compatível com a potência dos aparelhos, três metros de dreno. 
i) Todos os itens devem estar em conformidade com a NBR e ABNT.  
4.1.8.    Todos os produtos deverão ser novos e fornecidos em embalagem lacrada.
5.   DO  LOCAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar/prestar os serviços solicitados para a Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas e suas dependências, ou em outro local, caso haja necessidade;
5.1.2 Os locais para a entrega/prestação dos serviços serão informados à(s) empresa(s) vencedora(s) na Autorização de Compras/Serviços;
5.2 O atendimento será de segunda a sexta e em casos especiais em feriados e finais de semana, sendo tratados individualmente.
6.   DO PRAZO PARA ENTREGA E INSTALAÇÃO:

6.1 A empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) entregar/instalar os equipamentos solicitados, devidamente acompanhados das notas fiscais, no prazo máximo de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da Ordem de Fornecimento/Serviços emitida pelos órgãos solicitantes;
6.2 O dia e horário para a entrega/instalação dos equipamentos solicitados deverão ser agendados juntamente ao(s) servidor(es) responsável(eis) indicado(s) pelo órgão solicitante;
6.3 Os materiais deverão estar intactos no momento da entrega e do contrário deverão ser substituídos;
6.4 A Prefeitura Municipal de Laguna, através de responsável indicado para o recebimento dos equipamentos/serviços terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para avaliação dos mesmos;
6.5 Caso seja identificada quaisquer irregularidades na entrega/execução dos serviços em relação ao que foi cotado no certame, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) substituir os equipamentos/serviços no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados do recebimento da notificação respectiva, expedida pelo servidor responsável pelo recebimento.
7.  DA PROPOSTA:

7.1 O valor apresentado pela(s) licitante(s) deverá incluir todos os custos relacionados com a remuneração, encargos sociais incidentes sobre os serviços, trabalhistas, seguros, impostos, despesas operacionais, despesas administrativas, equipamentos de segurança individual e de terceiros e os demais custos diretos e indiretos incidentes e ainda todas as despesas relacionadas à execução dos serviços, compreendendo material e mão de obra;
7.2 A cotação deverá ser em moeda corrente nacional, podendo constar até 02 (duas) casas decimais após a vírgula;
7.3 Para os equipamentos deverá constar ainda na proposta marca e modelo dos produtos.
8. DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
8.1 A(s) empresa(s) vencedora(s) poderá(ão) ser convocadas a apresentar prospectos dos equipamentos, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após solicitação realizada por servidor responsável da Prefeitura de Laguna;
8.1.2 Os prospectos, caso sejam solicitados, deverão ser apresentados no local informado por servidor responsável da Prefeitura Municipal de Laguna.
8.2 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) indicar, através de DECLARAÇÃO que deverá ser entregue no ato da assinatura da Ata de Registro de Preço, o nome da empresa responsável pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA, durante o período de garantia, contendo os seguintes dados:
8.2.1 A razão social, CNPJ, endereço, CEP, número do telefone e e-mail;
8.2.2 Nome da pessoa responsável para contato;

8.3 Caso o produto não atenda ao especificado no instrumento convocatório e seus anexos, será convocada a empresa subsequente.
9. DA INSTALAÇÃO:
9.1 As posições e locais para a instalação dos condicionadores de ar serão definidas por servidor responsável da Prefeitura de Laguna juntamente ao responsável pela Secretaria/Fundação/Autarquia/Entidade Conveniada requisitante, obedecendo o que segue:
9.1.1 Não será permitida a instalação de condicionadores de ar em colunas, vigas e entre janelas;
9.1.2 Para as linhas frigorígenas das salas que não possuem acesso direto com a parede externa, será obrigatória a sua passagem entre o forro e a laje;
9.1.3 Para os drenos das salas que não possuem acesso direto às paredes externas será obrigatório a utilização de bombas de remoção de condensados e para o deslocamento do condensado (água) a utilização de canos de PVC isolado com polietileno de baixa densidade;
9.1.4 Todas as linhas frigorígenas e drenos aparentes em paredes ou decidas em colunas deverão apresentar acabamento com caneletas de PVC ou Chapa galvanizada  ou gesso acartonado (de acordo com o tipo de parede e também solicitação do requisitante) e pintadas na cor do local;
9.1.5 Não poderão ser utilizadas linhas frigorígenas em material alumínio;
9.1.6 O isolamento térmico das linhas frigorígenas deverá ser de polietileno blindado ou em espuma elastomérica;
9.1.7 Para os condicionadores de ar que por ventura pesarem além do suportável pelas divisórias, deverão ser fixados na laje suportes para sustentação dos mesmos;
9.1.8 Os valores para instalação serão fixados de acordo com a distância de interligação entre evaporadora e condensadora;
9.1.9 Os serviços de guincho (muck) deverão estar inclusos no valor da instalação;
9.1.10 Não poderá ser utilizada tomada já existente (dimensionadas para outros fins) para energizar os condicionadores de ar;
9.1.11 O ponto de força (energia) para cada equipamento deverá ser realizado pela empresa instaladora que, por sua vez, deverá deslocar o ponto por eletrocalhas até sua unidade de ligação (30 metros de média);
9.1.12 Deverão ser utilizados disjuntores de amper monofásico e fios com dimensões proporcionais a quantidades de BTUS de cada equipamento;
9.1.13 Em alguns casos as unidades condensadoras necessitam de guindaste para sua instalação e neste caso o local será definido pelo responsável pela aquisição.
10. PRAZO DE GARANTIA:

10.1 A garantia dos equipamentos deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses ou a normalmente fornecida pelo fabricante em balcão, prevalecendo a maior, com certificado, a contar da data do recebimento definitivo. 
10.2 A garantia é estendida aos aparelhos e à instalação;
10.3 Se por ventura os equipamentos, durante o período de garantia, apresentarem problemas técnicos, que não possibilitem a solução in loco, a responsabilidade pela sua retirada e devolução será da(s) empresa(s) vencedora(s) ou Assistência Técnica indicada junto à documentação de habilitação;
10.4 Durante o prazo de garantia, será de responsabilidade da(s) empresa(s) vencedora(s) a substituição/correção de possíveis ajustes no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação expedida pelo servidor responsável caso sejam verificados quaisquer defeitos.
11. DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) VENCEDORA(S):

11.1 A prestação dos serviços pela(s) empresa(s) vencedora(s) será acompanhada pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços indicado(s) pelo(s) Órgão(s) solicitante(s);
11.2 Caso o servidor responsável pela conferência identifique alguma divergência na entrega/instalação, o mesmo está autorizado a suspender temporariamente os serviços até que se resolva a divergência;
11.3 A(s) empresa(s) vencedora(s) é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços;
11.4 Em nenhuma hipótese a PML poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os seus empregados durante a execução da Ata de Registro de Preços;
11.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as ações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;
11.6 Transportar seus funcionários, ferramentas e equipamentos, para execução das entregas/serviços solicitados;
11.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, equipamentos e materiais que apresentem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de instalação ou materiais empregados;
11.8 Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução da entrega/serviço, objeto do presente Termo de Referência, que sobrevenha em prejuízo da PML ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a PML;
11.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à PML ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços;
11.10 Responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à Administração;
11.11 Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico, acidente ou mal súbito que venha a ocorrer com seus empregados;
11.12 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiais, por prejuízos havidos e originados da execução da Ata de Registro de Preços, e que sejam ajuizados contra a PML por terceiros;
10.13 Responsabilizar-se por prejuízos havidos da execução da Ata de Registro de Preços, mesmo após o término de sua vigência;
10.14 Refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela PML, sem qualquer ônus adicional para a PML;
10.15 Substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar embaraço a boa execução da Ata de Registro de Preços ou por recomendação da fiscalização;
10.16 Responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução da Ata de Registro de Preços;
10.17 Fornecer todo o material necessário à instalação dos condicionadores de ar;
10.18 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI), compatíveis com as atividades do serviço prestado;
10.19 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela PML;
10.20 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração durante a execução dos serviços;
10.21 No caso de descumprimento das obrigações da Assistência Técnica Autorizada, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) indicar em até 24 (vinte e quatro) horas, outra corresponsável devidamente credenciada/autorizada, comprovada através de declaração ou contrato;
12. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO:

12.1 A eventual contratação não gera a PML qualquer vínculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária em relação aos empregados prepostos da(s) empresa(s) vencedora(s), respondendo esta(s) por toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo resultado delas.
13 – HABILITAÇÃO TÉCNICA 

13.1 – Comprovação através de documento, diploma ou certificado fornecido pelo fabricante/distribuidor do aparelho de ar condicionado, da empresa ou empresas que efetua(m) prestação dos serviços em garantia para os equipamentos oferecidos, em Laguna ou cidades limítrofes à Laguna. Esta informação deverá ser comprovada pela Administração.   

13.2 – Prova de registro da empresa junto ao Conselho específico, com jurisdição no Estado onde está sediada a empresa; 

13.3 - Atestado de capacidade técnica da empresa, compatível com o objeto desta licitação, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo Conselho da atividade, que mostre que a empresa está exercendo ou exerceu atividade compatível em característica com o objeto deste edital; 

13.4 - Prova de registro do responsável técnico junto ao Conselho da atividade;  

13.5 - Certidão de Acervo Técnico Profissional do técnico responsável, emitido pelo Conselho da atividade, que comprove ter o mesmo se responsabilizado por serviços de característica semelhante – instalação de ar condicionado;  

13.6 - Comprovação de vinculação do responsável técnico junto à licitante, por cópia da carteira de trabalho ou ficha de registro de empregados; cópia da última alteração contratual da empresa licitante, no caso do profissional ser sócio da mesma (não precisa ser duplicado se apresentado e identificado no credenciamento); ou contrato de prestação de serviço. 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA – PML:

14.1 O servidor responsável pela solicitação dos materiais/serviços deverá entrar em contato por meio telefônico ou eletrônico ao preposto da PML até 20 (vinte) dias corridos de antecedência, para sua realização;
14.2 A PML se obriga a permitir o acesso dos funcionários da(s) empresa(s) vencedora(s) para efetuarem as vistorias e executarem os serviços autorizados previamente;
14.3 Supervisionar a entrega, montagem e instalação dos itens adquiridos;
14.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados.
15. DO PAGAMENTO:

15.1 O pagamento será efetuado através de crédito bancário, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do dia do recebimento do material com a respectiva Nota Fiscal, emitida no mínino em 02 (duas) vias, com o mesmo CNPJ e Razão Social apresentados para a habilitação e proposta, desde que comprovada a regularidade da situação fiscal do licitante;
15.2 O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamento do prazo de pagamento na mesma quantidade de dias, não incidindo neste caso qualquer acréscimo de  valores a título de juros, multa ou correção monetária.
16. DO  ACOMPANHAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
16.1 A PML,  através de servidores designados para este fim, fiscalizará o fornecimento/execução dos serviços de instalação, nos termos do art. 58, III e  art. 67 da Lei nº 8.666/93. Na ausência destes servidores, responderá(ão) aquele(s) que o(s) substituir(em).
17. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
17.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura.
ANEXO II

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2022-PML 
TERMO DE CREDENCIAMENTO
(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)
Por este instrumento solicitamos o credenciamento da empresa ............................................................................, CNPJ...................................................................... para participar da licitação acima referenciada, neste evento representada por (nome)..............................................................................................– CPF   .............................................................. e procuração anexa, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da outorgante, visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Laguna, XX de XXXXX de 2022.
               _____________________________________

                  


               Nome\ CPF

O  conjunto de documentos referenciado abaixo é necessário para o primeiro ato do pregão – o credenciamento, juntamente com o documento do anexo II e III. Será apresentado diretamente a pregoeiro. Atente para o documento do ato constitutivo, que muitos licitantes ESQUECEM no envelope de Habilitação (que não poderá ser aberto em nenhuma hipótese).
Todos os documentos originais ou autenticados.
OBS.: Documentos a serem apresentados juntamente a este:
 identidade
o registro comercial ou  o ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor);
em se tratando de não proprietário: procuração. Este documento substitui a procuração se e somente se vier assinado por proprietário ou sócio, devidamente identificado no contrato social.
(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO III

PREGÃO PRESENCIAL Nº 63/2022 -PML 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL, ATENDIMENTO ÀS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ENQUADRAMENTO
A Empresa ..............................................................................................................................................., CNPJ n.º ................................................, com sede à Rua......................................................................................................................., declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. Declara, ainda, o pleno conhecimento e aceitação às exigências do edital de licitação; e mais:

(nas assertivas a seguir, retire aquelas em que sua empresa NÃO se enquadra.)
Para os fins do tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, declaramos:

- Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.

- Que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.

No que concerne ao conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:

- Encontra-se em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação exigidas.

-Declara que não possui agente público em cargo de confiança no Município de Laguna em seu quadro de funcionários e colaboradores contratados.

- para os efeitos do §1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, cientes de que a não-regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação.

Laguna/SC, _____de __________________ de 2022.

___________________________________________________
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA

(RETIRE DO SEU TEXTO AS EXPRESSÕES EM VERMELHO)
ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL –63/2022 – PML 
MODELO – PROPOSTA COMERCIAL

	EMPRESA:

	ENDEREÇO:RUA/NUMERO/BAIRRO

	CIDADE /ESTADO/CEP

	FONE/FAX EMPRESA
	NOME REPRESENTANTE

	CNPJ EMPRESA
	CPF REPRESENTANTE

	E-MAIL EMPRESA
	FONE/FAX REPRESENTANTE


Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de ar condicionado, incluindo serviços de instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) e controles, para as várias unidades administrativas da Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas.
	LOTE
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QTD
	UNID
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	1
	Ar condicionado split 09.000 BTU
	75
	UNID
	
	

	
	2
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 9.000 BTU
	75
	UNID
	
	

	
	3
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 9.000BTU
	240
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 1
	
	

	2
	4
	Ar condicionado split 12.000 BTU
	65
	UNID
	
	

	
	5
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 12.000 BTU
	65
	UNID
	
	

	
	6
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 12.000BTU
	110
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 2
	
	

	3
	7
	Ar condicionado split 18.000 BTU
	13
	UNID
	
	

	
	8
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 18.000 BTU
	13
	UNID
	
	

	
	9
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 18.000BTU
	90
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 3
	
	

	4
	10
	Ar condicionado split 24.000 BTU
	8
	UNID
	
	

	
	11
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 24.000 BTU
	8
	UNID
	
	

	
	12
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 24.000BTU
	30
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 4
	
	

	5
	13
	Ar condicionado split 30.000 BTU
	9
	UNID
	
	

	
	14
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 30.000 BTU
	9
	UNID
	
	

	
	15
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 30.000BTU
	40
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 5
	
	

	6
	16
	ar condicionado split 60.000 BTU
	7
	UNID
	
	

	
	17
	Instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) de ar condicionado Split 60.000 BTU
	7
	UNID
	
	

	
	18
	Adicional de instalação em comprimento de tubo e isolamento em metros ar condicionado 30.000BTU
	30
	METROS
	
	

	VALOR LOTE 6
	
	

	7
	19
	Ar condicionado portátil 12.000 BTU
	5
	UNID
	
	

	VALOR LOTE 7
	
	


a) Validade da proposta: 60 (sessenta) dias a contar da entrega dos envelopes. 

b) Prazo e local para entrega: conforme estabelecido no edital. 

c) Concordo com todas as exigências do Edital.
LOCAL/DATA 

Nome completo e Assinatura do responsável legal e carimbo da Empresa

ANEXO V
PREGÃO PRESENCIAL –Nº 63/2022-PML 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XXX/2022. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LAGUNA E A EMPRESA XXXXX, PARA O Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de ar condicionado, incluindo serviços de instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) e controles, para as várias unidades administrativas da Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniada, EM CONFORMIDADE COM O ESTABELECIDO no edital de Pregão Presencial nº 63/2022, Processo Licitatório nº 102/2022 e Processo administrativo nº 606/2022.
PREÂMBULO  

Pela presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de um lado o Município de Laguna, inscrita no CNPJ sob nº 

82.928.706/0001-82, com sede à Avenida Colombo Machado Salles  nº 145 - Centro, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD, doravante denominado MUNICÍPIO, e de outro a(s) empresa(s) ..............................................., inscrita no CNPJ sob nº, com se de à ..................................., neste ato representada pelo seu ............... Sr..................................., RG ......................................... CPF ..............................., cujo (s) preço (s) foi (ram) registrado (s) através do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 00x/2022, doravante denominado COMPROMITENTE, resolvem registrar os preços, com integral observância da Lei nº 8.666/93 e alterações, mediante cláusulas e condições seguintes:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 - Descrição  

1.1.1. O objeto desta ATA é Registro de preços para eventual aquisição de equipamentos de ar condicionado, incluindo serviços de instalação (compreendendo todos os materiais necessários à realização dos serviços) e controles, para as várias unidades administrativas da Prefeitura de Laguna, suas Secretarias, Fundações, Autarquias e Entidades Conveniadas.

1.1.2 - As quantidades dos itens com preços registrados são estimativas de contratação durante a vigência da Ata de Registro de Preços, não estando a Administração obrigada a contratar em sua totalidade. Trata-se, pois, de faculdade da Administração Municipal contratar ou não, ou ainda, contratar maior quantidade, se houver necessidade. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA SOLICITAÇÃO DO OBJETO  

3.1. Da utilização:  

3.1.1 - A contratação juntamente ao (s) fornecedor (es) registrado (s) será formalizada pelo Município por intermédio de contrato ou equivalente, com a consequente emissão da nota de empenho;  

a) Cada contrato deverá conter, no mínimo:  

b) Número do Pregão e da Ata de Registros de Preços;  

c) As especificações e quantidades do objeto pretendido;  

d) O preço registrado, que deverá ser respeitado pelo fornecedor;  

e) A dotação orçamentária que dará cobertura à despesa;  

f) A destinação do objeto adquirido.  

3.1.2 - O Contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis, na forma prevista no art. 62 da Lei 8.666/93  

CLÁUSULA QUARTA – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 - O fornecimento de materiais deverá ser efetuado em conformidade como Termo de Referência, constante no anexo I do edital, o qual integra a presente Ata em todos os seus termos;  

4.2 - Verificada qualquer irregularidade no cumprimento ou a sua complementação não eximem o MUNICÍPIO de aplicar penalidades por descumprimento da obrigação, previstas no edital.  

CLÁUSULA QUINTA – DOS ITENS, QUANTIDADES E PREÇOS  

5.1 - Os preços registrados são os constantes da planilha a seguir: 

(inserir os itens conforme a proposta do licitante vencedor, com descrição, características técnicas, marca, quantidade, preço unitário e preço total) 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

6.1 - O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento dos materiais, em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

6.2 - A despesa para eventual aquisição do objeto licitado correrá por conta das dotações orçamentárias do órgão requisitante. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES   - DA CONTRATADA:  

7.1 A prestação dos serviços pela(s) empresa(s) vencedora(s) será acompanhada pelo(s) fiscal(is) da Ata de Registro de Preços indicado(s) pelo(s) Órgão(s) solicitante(s);
7.2 Caso o servidor responsável pela conferência identifique alguma divergência na entrega/instalação, o mesmo está autorizado a suspender temporariamente os serviços até que se resolva a divergência;
7.3 A(s) empresa(s) vencedora(s) é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução da Ata de Registro de Preços;
7.4 Em nenhuma hipótese a PML poderá ser responsabilizada por acidentes que venham a ocorrer com os seus empregados durante a execução da Ata de Registro de Preços;
7.5 A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as ações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência;
7.6 Transportar seus funcionários, ferramentas e equipamentos, para execução das entregas/serviços solicitados;
7.7 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, equipamentos e materiais que apresentem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução de instalação ou materiais empregados;
7.8 Reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução da entrega/serviço, objeto do presente Termo de Referência, que sobrevenha em prejuízo da PML ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a PML;
7.9 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à PML ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da Ata de Registro de Preços;
7.10 Responsabilizar-se por quaisquer danos que seus empregados causarem à Administração;
7.11 Responsabilizar-se por qualquer atendimento médico, acidente ou mal súbito que venha a ocorrer com seus empregados;
7.12 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes das ações judiais, por prejuízos havidos e originados da execução da Ata de Registro de Preços, e que sejam ajuizados contra a PML por terceiros;
7.13 Responsabilizar-se por prejuízos havidos da execução da Ata de Registro de Preços, mesmo após o término de sua vigência;
7.14 Refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela PML, sem qualquer ônus adicional para a PML;
20.15 Substituir imediatamente qualquer empregado responsável pela execução dos serviços que causar embaraço a boa execução da Ata de Registro de Preços ou por recomendação da fiscalização;
7.16 Responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução da Ata de Registro de Preços;
7.17 Fornecer todo o material necessário à instalação dos condicionadores de ar;
7.18 Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI), compatíveis com as atividades do serviço prestado;
7.19 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela PML;
7.20 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração durante a execução dos serviços;
7.21 No caso de descumprimento das obrigações da Assistência Técnica Autorizada, a(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) indicar em até 24 (vinte e quatro) horas, outra corresponsável devidamente credenciada/autorizada, comprovada através de declaração ou contrato;
7.22 - Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.23 - Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da presente licitação, sem prévia anuência da Administração;

7.24 - Recebidos os produtos, estes serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos;

7.25 - Se constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), em conformidade com o disposto na minuta contratual;

7.26 - Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para substituição dos produtos, de que trata o item 20.8, não interromperá a multa por atraso prevista na minuta contratual;

7.27 -  Demais responsabilidades definidas na minuta contratual.
7.28 - Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes dos serviços a serem licitados.

7.29 - Assumir totalmente os custos de entrega dos serviços no endereço indicado pelas secretarias solicitantes.

7.2 - DO MUNICÍPIO:  

7.2.1.  O servidor responsável pela solicitação dos materiais/serviços deverá entrar em contato por meio telefônico ou eletrônico ao preposto da PML até 20 (vinte) dias corridos de antecedência, para sua realização;
7.2.2 A PML se obriga a permitir o acesso dos funcionários da(s) empresa(s) vencedora(s) para efetuarem as vistorias e executarem os serviços autorizados previamente;
7.2.3 Supervisionar a entrega, montagem e instalação dos itens adquiridos;
7.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados.
7.2.5. Assegurar-se do bom fornecimento dos serviços, verificando sempre a qualidade dos mesmos. 

7.2.6 - Assegurar-se de que os preços apresentados são os preços contratados e ofertados pela CONTRATADA.

7.2.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais pela CONTRATADA.

7.2.8 - Prestar os esclarecimentos necessários, referentes ao objeto da contratação, que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

7.2.9 - Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

7.2.10 - Realizar o pagamento pelos serviços realizados conforme estabelecido no presente termo.

7.2.11 - Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, resguardada a defesa prévia.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  

8.1 A fiscalização do objeto da presente contratação será exercida por profissional(is) designado(s) pela CONTRATANTE para tal finalidade, nos termos do artigo 67 da Lei n.º 8.666/1993, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

8.2 A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ou ainda, resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, e, na ocorrência deste, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666/1993.

8.3. O profissional designado receberá os materiais, cabendo-lhe:

a) a conferência qualitativa e quantitativa dos materiais, recusando-os caso não esteja dentro dos limites das especificações técnicas deste Termo de Referência;

b) proceder de forma criteriosa ao seu recebimento e guarda;

c) prestar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou qualidade dos materiais.

8.4 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos porventura requeridos pela Administração Pública Municipal.

8.5 A fiscalização não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, dentre outros.

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DA ATA 

9.1  A Ata de Registro de Preços somente poderá ser alterada nas hipóteses e forma estabelecidas na lei 8666/93.  

9.2 - A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, em relação a cada COMPROMITENTE, no caso de:  

9.2.1 - O preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso;  

9.2.2 - Persistência das infrações após a aplicação de multas previstas na cláusula décima;  

9.2.3 - Interesse público, devidamente motivado e justificado pela Administração;  

9.2.4 - Demais hipóteses previstas no Artigo 78, da Lei 8.666/93, bem como desta Ata;  

9.2.5 - Liquidação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, ou falência da COMPROMITENTE;  

9.2.6 - Inobservância da boa técnica na execução dos serviços. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES  

10.1 - A CONTRATADA, ao não cumprir as normas de licitação e as obrigações contratuais assumidas, estará sujeita às sanções e penalidades estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 10.520/2002 , quais sejam:

a) advertência;

b) multa de:

I - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução do serviço, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9% (nove vírgulas nove por cento);

II - 10% (dez por cento) em caso da não entrega do objeto, não execução do serviço ou rescisão contratual, por culpa da CONTRATADA, calculado sobre a parte inadimplente;

III - até 20% (vinte por cento) calculado sobre o valor do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega;

c) suspensão: a licitante ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, por até 05 (cinco) anos, quando a fornecedora convocada dentro do prazo de validade da sua proposta:

I - não celebrar o Contrato;

II - deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;

III - ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

IV - não mantiver a proposta;

V - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

VI - comportar-se de modo inidôneo;

VII - cometer fraude fiscal.

10.2 Na aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, a Administração Pública Municipal considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes da CONTRATADA.

10.3 A verificação posterior de que, nos termos da lei, a CONTRATADA não se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, sujeitando-se às sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal nº 10.520/2002 e no artigo 90 da Lei Federal n° 8.666/1993.

10.4 As penalidades aplicadas serão registradas no cadastro da CONTRATADA.

10.5 As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

10.5.1 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

10.5.2 O valor da multa poderá ser descontado da Nota Fiscal ou do crédito existente na CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. 

10.5.2.1 Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei. 

10.6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da CONTRATANTE, devidamente justificado. 

10.7 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.8 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO   

11.1 - As questões relacionadas com o cumprimento da presente Ata serão dirimidas no Foro da Comarca de Laguna-SC. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

12.1 - O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação das COMPROMITENTES de cumprir os Contratos firmados até a data de vencimento da mesma.  

12.2. A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência, constatar que os preços registrados estiverem superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a Ata de Registro de Preços ou se deles não necessitar.  

12.3 - Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, e em sua contagem excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

 - A despesa com a contratação correrá à conta da dotação de cada unidade requisitante.  

12.4 - Fazem parte integrante desta Ata, independentemente de transcrição, as condições estabelecidas no edital e as normas contidas na Lei 8.666/93.  

E, por estarem justas e concordes, firmam a presente Ata, em 03 (três) vias, perante as testemunhas abaixo indicadas, para todos os fins e efeitos de direito.  

Laguna, xx de xxxxxxx de 2022. 

SAMIR AZMI IBRAHIM MUHAMMAD AHMAD                                         Contratada

                 Prefeito Municipal





Empresa XXX  - CNPJ

Gustavo Henrique Assessor de Licitações,  




Testemunha

Compras, Contratos e Convênios 
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